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Processo de CoatÍatâçâo por meio de Dispensa de Licitação em razâo de valor
loteressado; Município de Goiatuba - Fuldo Municipal do Idoso

PARECER REFERENCIÀL _ DISPENSA EM RÁZAO D II DA LEi
14.1,33D021

I RELATÓNO

O Município cle Goiatuba, no decorter do prcscote exercicio (2025) tern subnletido

diversos pr'ocessos <lc natureza idêntica, envolvendo aquisição de bens para cnhega imediata c

prcstaçào de seNiços csscnciais pera o regular [uncionâmcnto dc atividades desctlr olvidas pcla

Âdrrinrstlação Pírblica.

A Lci n' 14.133/2021 prevê r atuaçào do órgão de asscssoralnento jutidico no

proc(rsso dc contútaçio, scja cm claboraçào de minutas dc processos padronizados nos tcl lllos
conlidos no inciso lV do aÍt. 19 ou na obrigatoticdade do controlc pté,,'io de lcgalidadc do

proccdimcnto nos consoantcs pr-cvisiro rlo art. 53 c scguiltles, quc lanlbénl adnlite:

§ 5" É dispensável a análise jurídica nas hipótçses previamente definidas em

ato da autoridadejurídica máxima competente, que deverá consi<lerar o baixo
valor, a baixa complexidadc da contrâhção, a eúhega imediata do bcm ou a

utilização de mir1utas de editais e inslrumento§ de conhato, convênio ou

outros ajustes prcviamentg padronizados pelo órgão dc asscs§olamento
jurídico.

Por sua lez, o TCM/GO na IN n" 009/2023 adnritiu. a dispensabilidatlc de análise
juridica de folma individualizada cnr casos padronizados, tais collo o pÍesentc, no inciso XX
do art.7", reslando inconteste a possibilidade de pronunciatncllto Iele|encial sobre o modelojâ
disponibilizado no dcpattanlcnto dc conlpras para aquisição de bens c contl'atação dc sc|viços

por sc arrroldar â hipótqse de baixo vâlor', baixa complexicitde da conifâlâçào c cnÍ'ega inrediâta

do bcm e ser-viços.

Em scnclo assirtr, esta asscssoria ijntendc quc nostcs sasos, por scrcnl veicüladas

collsultas coul os nrcsrllos pressupostos dc lâlo c dc dircil() ó possivel laaçar origlltilçiojurídicâ
unifolnrc quc pelnrita a r'crificaçào do âtcndintcnto das cxigências lcgais nlediantc a sinlplcs
confcrôncia dc atos administl ativos, dados ou documcntos constalltcs nâ nlinulâjá íbrnccidr ro
selor responsávcl pcla loüDâlizaçào do ato

Nos casos cnvolvendo a oontr-Âtaçào Llirela - inexigibilidade c disPenst, a NLLC
consigna a exigôncia de parecel jurjdico cm scu art. 72 no rol de docunlcnlos obrigatórios

tambérn lepeticlo pela IN n'009/2023 expcdida pelo TCNl/GO, rnolivo pelo quc sc enteDdc-sc

nccessár-io o prorrunciarrcnto lornâl desta.
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II - DO CARÁTER OPINATTVO DO PRESENTE PARECER ruRÍDICO

Antes de se adentar ao mérito do prcsente ato, urge registlar que a condução da

análise técnicojurídica está prevista legalmehte como sendo uma das funções irerentes à pútica

da advocacia, confome se abstrai do disposto ao Afigo 2", §3'da Lei Federal N" 8.906/94 -

Estatuto daAdvocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade do§ âtos e maniÍê§tações dos

advogâdos, no exercício da profissão, obseruando os limites da lei.

Desta forma, para a legal confecção do pre§ente instnrmento, resta pcltinente ser

observada a existência de isenção do prolissionâl, dâdo o §eu caráter opinativo, visto que este

respcctivo parecerjurídico considcra e preza pela libcrdacle e discricionariedâde administrativa

do responsável gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirem ou não a opinião téçnica

emitida, segundo os aspectos de conveniência e finalidadc.

Itr _ FUNDAMENTAÇÃO

Prelimina ncnte, esclarecemos que tal cxitme aborda os aspectos gerâis do

ploccsso, inergntes às atribuições dos aspectos jurídicos, não adentrando, portanto, na arálise

de conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem aspectos de naturoza eninentelrentc
técnico-âdministr'âtivo.

En] relação aos aspectos alheios à seara jurídica, parte-§e da prcnrissa de que os

órgãos e sewidores competentes para a sua apreciação detêm os conhecimentos especlÍicos

necessários e os analisararn adequadamente ve ficando a exatidão das infollrações constantes

dos autos e atuando em confomridade com suas atribuições.

A Constituição Federal desenhou um cenário baseado no mérito, na eficiência e na

legalidade, alérn de positivar a própria moml como critério regulador das atividades

administrativas, resultando em plivilcgiar institutos como a licitação para aquisiçio de bens e

contratação de serviços pelos entes públicos, nos seguintes tennosl

Art.37:

(..)

XXI - Ícssalvâdos os casos cspeciíicâdos l1a legislaçio, as oblas.

selviços, conrplas e alienâçôcs scrão conllatados medii!nt.'proccsso de

licitâção pública quc âsseguLe igualdade de condiçôes a todos os

concorrentes, co,11 cláusulas que estabelcçarn obr'igações dc pagamento,

lllantidas as condições efctivas dll ploposta, nos termos dt lci, o qual

somente perEritirá as exisências de qualificaÇão técnica c econômica

indispetrsáyeis à garaotia do cumrrime[to das obdqaÇõe§. -
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Essa disposição se harmoniza cotrr outra§ diletrizes constitucionuls colllo o

pliLrclpio da isonomia e conl a própria idcia lepublicada de plessupor igualdadc de

oporlunidades a todos os individuos, senr discritninrções desarrazoadas ou ptivilégios

inrlevidos.

Issc conjurto nolmâtjvo não cleixa dúvidas de que a lioitaçio ó a rcgra a scr

obserr'ada, sempÍe que possivel c adequado, na nledida em quc as hipótescs cle colllralaçào

dircta constitueln exoeçôcs c implicanr Iedobrâdos cuida(los em sua adoçào, tânto JSsilr quc I
Lcj n. 14.133/2021 alterou o Código Pelal pala ncle irchrir o artigo 337-lr, prcverrdo ser cllme

"adrnitir, possibilitaÍ ou dar causa à contlalaçÀo dileta lbra das hipótcscs previstas cm lei",

nrajorando as penalidades para tcclusão, de 4 a 13 anos, quando coDpalado conl o revogado

artigo 89 da Lci n.8.666/93.

Deve ser aiestacado quc â novel enr scu aúigo 73 estabclcce qr.re na hipótese cle

cort|alação dircta indcvida ocorrida colll dolo, l'r'aude ou crro grosseiro, o conll'ala(lo c o ilgcnlc

público responsávcl rcsponderão solida|iamcntc pclo dano causado ao erário, o quc sc alcrla

exprcssarTrclltc tcndo cm vista o nírnrero dc procossos col11 csta naturcza já a alisados no

cxcrcicio cle 2023.

Soble a clispcnsa tlatada neslc pareccr! intpcnde deslacaÍ clue a NLLC disciplina

qr,lc:

An. 75. Ê dispeosável a licitaçào.

! - para contíatação que etvolva valores inferiores a R§
125,451,15 (cetto e uiate e cinco tnil quatÍocentos e cinquellta e un1

rcais e quinze centaYor) no caso de obÍa§ e serw'ço§ de engenharia ou

de serviços de manutenção de veículos autofiotore§;

4 - paÍa conlrataaão que ervolva valotes inferiores a 1l$ 62.725.59
(§e6sgnta e dois mil. seteçentas e uiqte e cinco rcais e ciaouenta e novc
cettavos), no caso de outÍos seÍvlÇos e comDÍas. G|ílb Núso

Para sc cvitar o "fi'acionamcnto dc despesm", a lci trouxe cÍitórros lr sel,:nl

considcrados pala quc scja vcrificado o Iinrilo dc for-r,ra concornitantc conr o ciisl'osto 'rc nrr.

Vcja-se:

§ l" Para Ílns dc aleriçào dos valcir'es clLtc atcndeln aos lirnrtcs

rclcridos llos incisos I e II do captLt desle artigo, dcverão sdÍ

obseNadosl
I - o somatório do que for despendido no exercíoio fiiranceiro pela

re§PectiYâ unidade gestora;

ll - o somatório da despesa lealizada com objetos de mesma

natureza, entendidos como tais aquales Íelativo§ â cootratações úo
mesmo ramo de atividade.
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Essa disposição se harmoniza com o que vinha precodzando o próprio Tribunal de

Cofltas da União - TCU âo detenninar que se realizasse "o p]anejamento prévio dos gastos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de m€§ma natureza, observando que o

valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercício financeiro, a

fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 20, e 24, inciso II, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

Impende mencionar ainda, que o planeja.rlento da presente contmtação e o

quantitativo estimado no Temo de Referência foi elaborado pela Secretada Requisitante, tendo

sido efetuada a pesquisa de preços pclo departamento de comprâs

O Termo de Referência deve scr elaborado scguindo as diretrizes estabelecidas no

inciso Xxltl do caput do art. 6'e §1' do âú. 40 da Lei i' 14.13312021, de formâ a delimitar
quantitâtivos c especificar objeto, sonl, contudo, aprescntar restrições que compromcta a

competitividade entte fornecedores.

Outrossim o feito deve ser inshuido nos moldes do Decreto Municipal que

regulanenta a utilização dâ NLLC, com a IN n' 009/2023 do TCM/GO e com todos os

documentos exigidos pelo at. 72, assim redigido:

4fi. 72. O processo de contratação direta, que compreendc os casos de

inexigibilidade e de dispen§a de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, cstudo

técnico preliminar, análise de scos, teÍmo de referência, projeto básico

ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, qrLe develá ser calculada na foÍma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer juridico e pareceres técnico§, se fot o caso, que

dcrnonstrem o atendilnento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da comparibilidade da prcvisão de recursos

orçamentários com o cornpromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o Çonhatado preenchc os requisitos dc

habilitação e qualificação mínima lecessária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço;

VIII - autolização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autolizâ a contratação dileta ou o extlato
decoúente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

público em sítio eletrônico oficial.

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de contratação em valoÍes

praticados no mercado. Vejamos:

Art.23. O valor previamente cslimado dâ colltÍ.ltâção devcr'á ser
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conlpativel colrl os valores platicados pelo ncÍcado, considerados os

pÍcços coLlsta[tes dc bancos de dados pÍlblicos e as quantidldes a selcln
cortratadas! obselladas a potcnciaL economia de escala c as

peculiaridades do local de execuçào do objeto.

§ lo No proccsso licitatório para aquisição de bens e contÍatação de

sct riÇos errr gera1, contbrme rcgulamcnto, o valor- estimarlo se|a

dcfinido com base no melhot pteço afetido por rneio da utilização dos

seguintcs parâlnetros, adotados de 1bllDa combinada ou não:

I - corrlposição cle custos u itários mcnoles ou iguais à mediala
do itcm cor-respondentc no painel pala consulta dc prcços otl no banco

de preÇos cm sailde dispotliveis no Portal Nacional dc Contrataçôes

Públicas (PNCP);

II - contmtaçõcs sirrilarcs Ítitas pela Adlrrinistração Pítblica, errr

cxccução ou concluidas no Pctíoclo de I (unl) ano ântcrior à data da

pesquisa dc prcços, inclusivc mcdiÂnte sistcnra de

Ícgistro de preços, obscNado o índicc dc atualizrçio dc pleços

corrcspoudentei
III - ulilização dc dados ,lc pcsquisa publicada cnr midia
cspccializada, de tabela dc rcfcrência lbrlnalrncnte aprovada pclo Podcr

Exccutivo fqdcml e dc sítios clelrônicos cspccializados ou dc doorinio
anrplo, dcsde que conlcnhatn a chla e hora dc aocsso;

IV - pesclllisa diÍcta com no ninino 3 (tr'ês) lomeccdor.)s, nrodiânte

solicitaçào loflna1 dc cotaçào, desdc quc scia epresentada.iustificaliva

dâ escolha desses fornccedoles e que nào tenhaln sido obtidos os

orÇamentos corr mais de 6 (seis) meses de antccedênciiL da data dc

divulgaçâo do editall
V - pesquisa na bÂsc nacional de notas fiscâis eletrôllicas, nÂ tbrlra
dc r-egulamento.
(...)

§ 3'Nas conhatações realizadas pol Murricipios, Estados c Distlilo
Federal, desdc quc não envolvâln t'ecursos cla Uniào, o valor'

plcviamcntc cstinlado da contralação, a quc sc l-cttrc o caput destc

arligo, poderar ser deíinldo por nrcio da utiJizaçào cle outros sistcn]as dc

custos adotados pelo |espcctlvo cnle ledetativo.

§ 4' Nas connâtâçõcs dirctâs por incxigibilidatlc ou por dispensa,

quando nâo fotpossívcl eslimar o valor do objclo na tbrnla cstabclcclda

nos §§ l',2" c J" deste a igo, o contiatildo clcvetÍ oonli]tovar
previalnente que os pÍcços estão e confollridade com os pl'alicâdos

ern cot'lh'âtâções senlclhantes de objetos cle lnesnlâ nât rczâ, por lreio
da apresentação dc nolas fiscais cmilidas parâ outl'os conh-Âtllntcs no

pcríodo de xlé 1 (ui1) ano antcLior à data da conhatação pclâ

Âdministraçio, ou por olllÍo lrcjo idôneo

Para o TÍibunal de Conlas dâ Uniào, a pesqujsa de DÍeços é. âinda. o procedimento

decollentes de çonÍatação Dúblicô,
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Sobre o tcnra. o Plenário do TribLlnal dc Colrtas da União, no ânlbito do Acórdão

n'1875/2021.derelatoriadoMinistloRairnundoCarreiro,novanrenteallnnouqucJtIlEsquisas
dc preços pa|a aquisiçào de bens e contrataçato de setliços eln geral develn ser l)ascades elr
ulra "cesta dc prcços". tendo preierência os pleços públic,rs, oliundos dc outl'os cerlanlcs, aléln

de alertar quc, {pg!g!!!!q!!!!I9ç!!.t!ú!-9}qDi!!q!lçl!!qi!rLlto a lbrnecedores, devc scr utiLizada

eln úllirno caso, na cxlrelna nusência dc DreÇos públicos ()Ll ccstas dc DreÇos reler,:rlciais

No citadojulgado, a pesquisa dc preÇos feita exclus ivanlente j unto a lornecedorcs

foi, ponanlo, objcto dc críticas. Urra vez mais, o TCU afitmou a iiagilidadc da pescluisa dc

pleços suportada aperlas orçamentos fol[eoidos pelo me|cado, potquc os lbr-necerlorcs podern

inflar os valores corlr vistas a major'ar'o valor de lefer'ência que será usado para avaLiação das

pÍopostas, dc mrneila que dcvc scr a exceção, cspccialnlente et'tl scn'iços, pois, via dc rcgm,

inco|po|a a valiaçào para maior, o quc podc gcrar o risco c1e quc a adnlinistlação .ontratc conl

plcços clcvados.

IIá algunl tcDlpo o TCU abandonou seu inicial cntcndinlerto, construido dianle da

ausôncia dc rcgrâs dclalhadas na l"ci 8.ó66/93, que se apoiava na pesquisajunto a lorneocdorcs
(AC 1573/2008 e AC 2361/2009, anrbos do Plenário).

OPlcnáriodel'endia.etllinilnrcrasocasiõcs,comoscr'ênoAcórdão213í2006,4
rcalização da pesquisa dc ptcços baseatla clc, no nríttinro, tlês orçanlclltos de l-orncccdores

distintos, sob pcna dc repetição do ccrtanlc.

Ainda ncstc scntido, o TCM/CO assinr sc posi0ionoui

Súmula n" 13

o levaütameoto inicial de preços constitui etapa essençial e

indispensável da conhatação pública, devendo integrar o projeto basico

ou o termo de referência e, pnSúariêm§nt9,b4l1z!{:§e-pJ!9§ p!9

Draticados no âmbito dos órqão§ e entidadc§ da Admini§haÇão Pública

Logo, clevc scr', obt igÂtorialrente, sel lcvarltado os valorcs pl-aticados no nlercâdo,

utilizando-s9 prioritariamcntc a ccsta dc preços, tcndo conlo r'elerência os valorcs prlrlicados

pclos cntes públicos c. cnr últinro câso, três or'çaÍrcrltos.

Ademais, irnpo antc r'cssirltiu, o recentc jllLgado do Tribunal dc Conlas da

União, Acórdão 356912023 - Segunda Câmara, que elltendeu: "Pala Ílns dc exeli::i-io do

pocler sancionalór-io do 1'CU, pode sel tipificacla como crlo gt-osseiro (art. 28 do Declcto-lci

1.65'711942 Lindb) a elabolação do oÍçamento estimado da licitaç:o \cm L,

dinrensionamento adcquado dos quantitativos e corl base em Pcsquisâ dc mcrcado

exclusivameúte junto a poteúciais ibmececlores, sem consideraÍ contlatações similares

Iealizadas pcla 
^dnlinislraçào 

Pitblica, propiciando a oconência substancial sobrepreço no

orçamento do cel-tanre,"

Dc ouÍa sotte, cutnpl'c-nos salienlaÍ quc a enpÍcsa dever'á a|rcsclltâr os

docurnentos previstos no 
^ftigos 

66 a 70 da I"ei n' 14.133/2021, r'clativas à qr'lalificaçio: I -
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jurídica; II - técnica; IlI - flscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira, umavez que as

informações trazidas a esta assessoÍia neste momento sio insuficientes para conÍirmação de

atendimento destes requisitos.

Assim, a Administração contratando com as cmpresas que tem regularidade Íi§cal,

a motivação será objetivamente detectável, razão pela qual será desnecessário um teflno de

justificação do mesmo, devendo ser analisado se a emplesa detém os Íequisitos minimos de

qualificação técnica e tinanceira.

A minuta prévia do contrâto não foi encaminhada para fins de análisc, não sendo

demais destacar que;

Art. 95. O

hipóteses. gm que a Administlação Doderá sub§tituí-lo Dot outro

instÍwne[to hábil. como carta-cootÍato. nota de empeúo de dcspc§a.

autorização dq compÍa ou ordem dl-çlççuç&desqaço,

I - dispema dc licitação em razão de valor:

II - compÍas com cntrega imcdiato € integral dos bens adquiridos c dos

§ l" Às hipóteses dc substiluiÇão do instruü1ento de contfa(o, aplica-sc,

no quc couber, o disposto no art.92 desta Lci.

§ 2'É nulo e de nenhum cfcito o contrato vcrbal con] a Acinrinistrâçio,

salvo o dc pcqueras coniplas oLt o de prestação cle seniços dc pr-onto

pâganlcnto, assim entcndidos Ârlueles dc valol rlão supcrior a RS

10.000,00 (dcz mil reais).

Logo, pode o contuato sel substituído para fins de dispensa em razrio do valor,

orientando-se que os elementos do documento quc o subsitua contcnha, no que couber as

oxigôncias discÍiminadas no aÍ. 92:

Afi. 92. São necessáÍias em todo conhato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e â propostâ do licitante vencedor

ou ao ato que tiver autoÍizado a contatação dileta e à respectiva

proposta;

III - a legislação aplicâvel à execução do cohtrato, irclu§ive quanto aos

casos omissos;
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IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios dc atualização

monetada entre a data do adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo

pagameito;

VI - os critérios e a periodicidadc da medição, quando for o caso, e o

prazo para liquidaçâo e para paga'nentol

VII - os prazos de início das etâpas de execução, conclusão, entlega,

observação e recebimcnto deÍinitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classii'icação funcional programática c da categoria cconôrrica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando

for o caso;

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento cLo equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo conÍatado no caso de

antecipação de valores â título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, obseNados os prazos

mínimos estabclccidos nesta Lei c nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistôncia técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das parte§, as penalidades

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições dc impoúâçâo e a data e a taxa de câmbio para

collver§ão, quando fol o câsoi

XVI - a obrigação do contratado de manter, dlrmnte toda a execugão do

contÍato, em compatibilidade com âs obligâções por elc assumidas,

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na conftatação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reseFr'â de

calgos plevista em lei, bem como em ouhas normas específicas, para
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pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do conhato, observâdos os requisitos

defi nidos em regulamento;

XIX - os câsos de extinção.

Por ftrn, recomcnda-se a imediata publicação do ato declalatóio de dispensa na

implcnsa ohcial do municipio e sitio eletrónico oficial cono condiçio esscncial rle eÍicácle do

instlunrenlo, benr ainda scr encaminhada viâ plataforma COL^i{E ao TCM/GO. nos tcrnlos
consignados na IN n" 009/2023:

Art. 4o Todos os procedimentos de contrataÇão e de execução

contratuâ|, independentemente da fonte de recursos ou da legislação que os

ernbase, deverão ser enviados ao TCMGO pela plataÍorma COLARE, fa forma e

no prazo previstos na lnstruÇão Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outra que a substitua.

TV, CONCLUSÃO

Pclo cxposto, alendidas as Íbrmalidades legâis, incxiste óbice ao pro.seEuinr(nto

do processo desde quc atcndidas as Iomralidadcs contidas na paÍtc de lundÂlnentÂçio clo

plesente pareoer, be]n corro a soma deste com contÍatação anterior objctos de nlesnla natulczâ,

entendidos corro aquelcs dentro do l1resnro ranlo dc atividacle, dentro dcste exercício Íinanccilo

não cxccda a quartia de R$ 62.725,59 (sessentâ e dojs rril, seteocntos c vintc c eincu rrcis c

cinquenta c novc ccntavos).

É o Pareccr.

GoiLtluba, 10 de sete bÍo de 2025.

PedÍo Pr.,lio de Tol€do MoÍeira.
ôasrco zs.:go

' 
Consultor lurídico
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